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Loureiro: Vigéncia post mortem do artigo 116 da L el n° 8.666/93

Um questionamento feito por respeitado servidor do setor de finangas publicas sobre o tema dos
convénios sob a égide danova Lei de Licitagdes serviu de inspiracéo para o presente texto, feito sob
medida para a prestigiada revista el etrdnica Consultor Juridico e — posteriormente — como parte da
2] ' .30 de nossa peguena obra sobre asinovagbes dale de

OPINIAO

"Como ficam os convénios com a nova lel de licitagdes se 0

artigo 184 da nova lei ndo prevé os requisitos para 0s convénios como prevé o artigo 116 da lei federal
n° 8.666/937".

Essa € a sintese da indagacdo sobre o tema dos convénios e o direito intertemporal.
V gjamos as duas regras e prestemos atencdo ao laconismo (meramente aparente) danovalei.
Assim, prevé o artigo 184 danovale (14.133/21):

"Artigo 184 — Aplicam-se as disposi¢cdes desta lei, no que couber e na auséncia de norma especifica,
aos convénios, acordos, ajustes e outros instrumentos congéner es celebrados por 6rgéos e entidades da
Administracéo Publica, na forma estabel ecida em regulamento do Poder Executivo federal”.

Uma primeira interpretacéo da regra acima nos levaria a concluir que o Decreto Federal n° 6.170/2007
seriaaregra paraa pormenorizacdo dos convénios, conforme previsdo da parte final do artigo 184 da
novalei.

Porém, tal decreto padece de dois defeitos congénitos que o impedem de se transformar num "codigo
dos convénios'.

Primeiro defeito: sb pode regulamentar verbas federais a serem transferidas a outros entes via convénio e
n&o atodo e qualquer convénio.
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Segundo defeito: a competéncia paralegislar sobre "normas gerais' de licitagdes compete a Unido, que
tem competéncia privativa para legislar sobre normas gerais de licitagdes, conforme previsao do artigo
22, XXVI11, da Carta Federal.

Tal competéncia— evidentemente — ndo pode ser exercida pelavia do decreto, ja que ainovagéo
originaria da ordem juridica somente pode ser feita pelalel em sentido estrito.

De qualquer maneira, o referido decreto serve de fulcro juridico para os convénios que envolvam a
Uni&o e repasses para os contratos de colaboracdo com 6rgdos ou entidades sem fins lucrativos.

E para os demais convénios?

Para os demais convénios devemos aplicar as regras do artigo 116 da Lei federal n° 8.666/93, inclusive
apos arevogacao dareferidalel pelos motivos que elencaremos a seguir.

Prevé areferidaregra:

"Artigo 116 — Aplicam-se as disposi¢Oes desta lei, no que couber, aos convénios, acordos, ajustes e
outros instrumentos congéneres celebrados por 6rgédos e entidades da Administracéo.

§ 19 A celebracéo de convénio, acordo ou ajuste pelos 6rgéos ou entidades da Administracéo Publica
depende de prévia aprovacao de competente plano de trabalho proposto pela organizacao interessada,
o qual devera conter, no minimo, as seguintes informacoes:

| — identificacdo do objeto a ser executado;

Il — metas a serem atingidas;

Il — etapas ou fases de execucao;

|V — plano de aplicacéo dos recursos financeiros,

V — cronograma de desembol so;

VI — previsdo deinicio e fim da execucéo do objeto, bem assim da concluséo das etapas ou fases
programadas;

VIl — se 0 ajuste compreender obra ou servico de engenharia, comprovacao de que 0S recursos
préprios para complementar a execucdo do objeto estdo devidamente assegurados, salvo se o custo total
do empreendimento recair sobre a entidade ou 6rgdo descentralizador".

Note-se que tanto a Lei 8666/93 quanto anova Lei 14.133/21 preveem a aplicacéo subsidiaria das regras
licitatorias como par@metro para as regras aplicaveis aos convénios.

Note-se, ainda, que todas as regras previstas no 81° do artigo 116 da Lei 8.666/93 estéo previstas —
de maneira esparsa— nanovale 14.133/21 e no sistema juridico.

V gjamos.

Previsdo de "plano de trabalho" do §1° do artigo 116 da Lel federal 8.666/93.
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O artigo 5° danovale prevé como principio dalicitacdo o "plangjamento” e utiliza esse termo 12 vezes
ao longo do texto legal, referindo-se ao estudo técnico preliminar, sendo que no artigo 18 o termo é
utilizado como vinculado ao plano anual de contratagcoes.

Portanto, o termo "plano de trabalho" do artigo 116 da L el federal 8.666/93 continua vivo nanovalei,
ainda que de forma esparsa ao longo de toda a nova legislacéo.

Assim, ha"sobrevida" dessaregra.

A "sobrevida' tem valor retorico, pois— de fato — aregra "nasceu”" com anovale em outros artigos
especificos da nova norma.

A regrado 81°, 1, do artigo 116 da Lei federal 8.666/93 prevé aindicagdo do objeto.

Asregraslicitatorias danovalLe 14.133/21 utilizam o termo "objeto" 124 vezes. No artigo 6°, X XIII,
"a', ao definir o termo de referéncia, faz mengdo ao "objeto” prevendo a necessidade de sua definicéo.

Ainda que ndo fosse por previsao legal, o objeto deve ser delimitado em qualquer ato/contrato ou
conveénio, ja que até mesmo 0s contratos sigilosos devem ter algum objeto. Trata-se, portanto, da prépria
existéncia do convénio a delimitacéo de seu objeto. Se ndo ha objeto ndo é possivel a existéncia do
proprio conveénio.

O artigo 46 danovaLel de Licitagbes prevé em seu 89° aindicagdo das metas na maioria dos regimes
contratuais.

Todo convénio deve ter alguma meta ou objetivo, motivo pelo qual permanece em vigor aregra do
inciso |1 do 81°do artigo 116 da Lei federal 8.666/93.

No mesmo diapaséo, o0 artigo 46, 886° e 9°, danovaLei 14.133 estabel ece a necessidade de cronograma
financeiro atrelado ao cronograma de obras/servicos.

Assim:

"86°. A execucao de cada etapa sera obrigatoriamente precedida da concluséo e da aprovacéo, pela
autoridade competente, dos trabal hos rel ativos as etapas anteriores.

§ 7° (VETADO).

§ 8° (VETADO).

8 9° Osregimes de execucao a que sereferemosincisos 11, 11, IV, V e VI do caput deste artigo seréo
licitados por prego global e adotar&o sistematica de medicdo e pagamento associada a execugdo de
etapas do cronograma fisico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a
adocao de sistemdtica de remuneracao orientada por pregos unitarios ou referenciada pela execucéo de
guantidades de itens unitarios'.

Dessaforma, osincisos |1l aVI1 do artigo 116 da provecta Lel federal 8666.93 (que tratam das etapas
financeiras e de execucéo do convénio) continuam em vigor em raz&o da previsao nos paragrafos 6° e 9°
danovalei, que tratam
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— exatamente — dos mesmos temas.

Jaoinciso VIl do mesmo artigo 116 da provecta Lei 8.666/93 tem previsdo na Lel federal n° 4.320/64
em seu artigo 4°, bem como na Constituicéo Federal em seu artigo 167, 1.

A previsdo orcamentaria para as respectivas despesas nem precisaria constar naLel de Licitagdes, jaque
€ regra minima de governanca estatal.

Receitas/despesas e respectivas dotacdes sao regras bésicas e el ementares das finangas publicas e das
regras elementares de gestéo.

Enfim, do ponto de vista pratico € possivel (e até recomendavel) que a pormenorizacéo das regras sobre
convénios na administracéo publica continue seguindo as mesmas regras do artigo 116 da provecta L el
federal 8.666/93, ja que — apesar do laconismo danova Lel federal 14.133/21 — as mesmas regras da
lei antiga esté&o espalhadas pelalei nova, pelaLe federal 4.320/64 e pela Constitui¢éo Federal.

Parareforgo do quanto exposto, registre-se que o proprio Decreto federal n® 6.170/2007 segue — grosso
modo — as mesmas regras quanto ao cronograma de desembolso (artigo 7°, 81°, do referido decreto),
remuneracao da equipe da entidade privada vinculada a execucéo do objeto (artigo 11-B, 83°) e
obrigatoriedade de haver forma de acompanhamento por parte do 6rgéo concedente da execucdo do
objeto do convénio (artigo 6° do decreto). Em sintese, o decreto também exige descricdo do objeto,
plangjamento e cronograma de execucao e desembol so das respectivas verbas.

O convénio firmado sem seguir tais minimos parametros feriria de morte os principios da
impessoalidade, moralidade e da eficacia previstos no artigo 37, caput, da Carta Federal, ja que seriaum
"convénio" sem o minimo de objetividade com finalidades impossiveis de serem determinadas cuja
eficécia seria, também, impossivel de ser apreciada. Enfim, ndo se trataria de um convénio propriamente,
dito mas de um arremedo de ato administrativo regido por normas sobreilicitudes praticadas no seio da
Administracéo Publica.

Asregras do artigo 116 da Lei federal 8.666/93 sGo — a bem da verdade — parametros ébvios da
propria existénciajuridica do convénio. Sem tais regras de descricdes basicas do convénio ndo seria
possivel a prestacdo de contas prevista no artigo 70, parégrafo unico, da Carta Federal, ja que um
conveénio sem descricdo de seu objeto, de suas metas e seus cronogramas de desembol so e execugdo néo
teria qualquer substanciareal para a prestacéo de contas e seria Simples enriquecimento sem causa de
uma das partes do convénio.
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